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Ficha de unidade curricular  

 

Curso de mestrado em Direito e Prática Jurídica 

 

Unidade curricular 

 

Direitos Reais II - Noite 

 

 

Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular (preencher o nome completo) 

 

Nuno Andrade Pissarra — 2 horas semanais 

 

 

Outros docentes na unidade curricular 

 

 

 

Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 

Aquisição de conhecimentos especializados no que toca à defesa jurídico-privada (judicial e extrajudicial) de direitos reais, 

em especial de direitos reais de gozo e de aquisição. 

 

Conteúdos programáticos 

 

PROGRAMA 

 

Introdução 
Apresentação. Objeto da disciplina: a violação e a defesa jurídico-privada (judicial e extrajudicial) dos direitos reais, em 

especial dos direitos reais de gozo e de aquisição 

  

 

Capítulo I 

A defesa de direitos reais no Direito Romano e no Direito intermédio nacional 

 

§1.º 

Legis actiones 

A) Antecedentes.   

B) A legis actio sacramento in rem e a legis actio per iudicis arbitrive postulationem.  

 

§ 2.º 

Processo per formulas 

A) A fórmula das actiones in rem.   

B) Os interdicta.   

 

§ 3.º 

A defesa de direitos reais no Direito justinianeu e no Direito intermédio nacional 

 

 

Capítulo II 

A defesa de direitos reais no Direito português atual 

 

Secção I 

Meios extrajudiciais 

 

§ 1.º 

A ação direta, a legítima defesa e o estado de necessidade 
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§ 2.º 

Meios extrajudiciais especialmente previstos no Código Civil em matéria de direitos reais 

  

Secção II 

Meios judiciais 

 

§ 1.º 

Ações reais e ações pessoais 

 

§ 2.º 

Ações pessoais 

 

A) Ações possessórias. 

B) Ação de execução específica e ação de preferência. 

C) Ação de demarcação e ação de divisão de coisa comum. 

 

§ 3.º 

Ações reais 

A) A pretensão real. 

B) Ação de reivindicação.  

C) Actio confessoria.  

D) Ação confessória-reivindicatória.  

E) Ação eliminatória.  

F) Actio negatoria.  

G) Ações de simples apreciação.  

H) Ação inibitória. 

I) O regime processual das ações reais.   

     1) Causa de pedir. 

     2) Pedido. 

 

Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 

Os conteúdos selecionados constituem os pontos mais relevantes para que os mestrandos conheçam as principais formas de 

defesa dos direitos reais. 

 

Metodologias de ensino (avaliação incluída) 

1. As matérias do Capítulo I serão objeto de exposição pelo docente.  

2. As matérias do Capítulo II serão lecionadas em aulas teórico-práticas: em cada aula, os mestrandos fazem 

apresentações sobre os temas da unidade curricular, comentando um Acórdão de um tribunal superior português, a 

isso se seguindo apreciação do docente e debate.  

3. A avaliação é feita com base nas apresentações e nas intervenções dos mestrandos ao longo do curso (50%), bem 

como num exame final escrito (50%). 

 

Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da unidade curricular 

A metodologia adotada permite identificar e estudar os principais problemas jurídicos em causa e desenvolver as capacidades 

de investigação e de crítica dos mestrandos. A realização de um teste final permite consolidar a aprendizagem da matéria e 

apreciar a sua apreensão pelo aluno. 
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